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			Dedico a presente obra à Cecília e Letícia, pelo amor compartilhado.


			Dedico este trabalho também aos trabalhadores desempregados pela operação Lava Jato. 


  




  

    

       


       


       


			 


			“Nossa experiência gerou-nos o entendimento de que não há empresa forte em país fraco, nem países fortes com empresas fracas.”


			- Emílio Odebrecht


     


  




		

			PREFÁCIO


			Vera Lúcia Vieira (PUC-SP)


			No presente livro, Pedro Campos dá continuidade a seus estudos sobre o mundo empresarial brasileiro em suas diversas conexões, seja com o Estado, seja nas circunstâncias que configuram a mundialização do capital. Sua produção anterior já o qualifica como um dos poucos historiadores no Brasil a enfrentar esse desafio, guindando-o à categoria de especialista nessa temática, dado o rigor acadêmico que imprime à sua produção. 


			Embora o autor declare em sua introdução tratar-se da continuidade de uma pesquisa encetada em seu doutorado, vai mais além, pois suas abstrações razoáveis, exaradas de farta e qualitativa documentação empírica, comprovam suas assertivas em diálogo/debate com a historiografia e os coetâneos aportes teóricos. De fato, conclui-se um círculo, mas, como todo estudo, o presente livro demonstra o quanto ainda nossa produção historiográfica é incipiente ante à complexidade de nossa concretude social e que emerge em seus estudos. 


			Apoiado em um farto material empírico, composto por boletins de empresas e publicações das organizações e associações das empreiteiras edições da revista O Empreiteiro, em outros vários organismos de imprensa, memórias, documentos oficiais, legislação, fontes produzidas por empresas estatais, Pedro Campos adentra à “perspectiva complexa, contraditória e multifacetada da realidade e dos fenômenos tratados, buscando se afastar das leituras e olhares unilaterais e parciais acerca desse processo”. 


			Por meio dessa análise documental, demonstra as particularidades do atendimento – por parte do aparelho de Estado durante a ditadura que se inicia em 1964 – aos pleitos empresariais do rol de empreiteiras que se transnacionalizam naquele momento. Desenvolve tal perspectiva pari passu à explicitação de que esse movimento representou a integração desse segmento empresarial à reduzida sociedade política que, autocraticamente, historicamente gerencia o governo como um balcão de seus negócios e que encontrou no bonapartismo a necessária concentração do poder que lhe garantiu, por um lado, a aplicação das regras do estado de exceção no controle da sociedade civil crítica, e, por outro, o processo de oligopolização do capital financeiro e a renovação conservadora do parque produtivo. Ou seja, seguem o fluxo das oportunidades vigentes internamente e propícias à sua internacionalização, embora ainda nos moldes do subimperialismo; pois apenas no período ditatorial esse segmento produtivo da burguesia brasileira encontrou as condições que lhe garantiram, do Estado, os financiamentos públicos que iam desde a fase da preparação interna no Brasil, até a sua instalação com capacidade produtiva, no exterior, a desoneração de tributos a partir de 1975: o IPI, o ICM e o IRPJ, o apoio do Ministério das Relações Exteriores, a adequação da política cambial em benefício de sua atuação no exterior. 


			Não fugindo ao padrão de desenvolvimento que expressa a fragilidade da burguesia brasileira, essas empreiteiras navegaram nas artimanhas do bonapartismo, após muitas articulações de bastidores, táticas midiáticas e disputas no interior do bloco de poder. Nesse sentido, dentre os aspectos inéditos deste livro, encontra-se o detalhamento das estratégias de articulação desse setor empresarial para integrar-se ao plano de desenvolvimento engendrado naquele período ditatorial, dado que tal segmento não era, necessariamente, partícipe do segmento autocrata hegemonicamente composto pelas oligarquias agrárias e por donos de empresas com capital associado, de forma dependente e subordinada à lógica imperialista.


			Com mais essa obra, o autor firma-se como um historiador integrado à quarta geração dos Annales, a qual recolocou, no centro das análises, a economia social, ou seja, o tratamento de dados seriais tendo como perspectiva não apenas sua dimensão econômica, mas seu impacto no social. A riqueza de dados quantitativos, tabelas, gráficos, mapas, aliada às informações sobre as condições infraestruturais de cada país ou região solo para os quais tais empresas se expandiram, subsidiam as análises de forma a tornar inconteste suas abstrações sobre o processo de transnacionalização das empreiteiras durante a ditadura de 1967-1985, movimento que, a partir de 1975, adquiriu preponderância, “nas áreas de influência econômica e política brasileira, sobretudo América do Sul e África”.


			Um movimento que acaba por alertar os concorrentes internacionais, os quais começam a se mobilizar visando sua eliminação, ou, pelo menos, sua neutralização, até atingir as dimensões que impactaram tais empresas no cenário nacional, criando as condições para que perdessem credibilidade internacional. Isso, porque, conforme demonstra o autor, a associação entre o uso preferencial de tecnologia e de matéria-prima – equipamentos e maquinários de rede de fornecedores de produtos brasileiros –, com capital investido advindo de políticas públicas, assim como a utilização de mão de obra local de cada região ou país-sede, caminhava no sentido de garantir a essas empresas uma robustez capaz de ultrapassar a condição de colonialidade da via de desenvolvimento que vem nos caracterizando. 


			Conforme fica demonstrado ao longo do livro, os fatores que permitiram tal configuração foram tanto o porte de capital dessas empresas, quanto sua experiência técnica e o suporte estatal, pois, internamente, após conquistarem seu espaço no interior do bloco de poder, conseguiram inaugurar formas de apoio estatal à sua atuação no exterior, beneficiadas pelo incentivo dado ao setor da indústria da construção pesada que, durante a ditadura, deu continuidade à formação de grupos de perfil monopolista, verdadeiros conglomerados econômicos com ampla atuação sobre a economia do país. Por outro lado, diz o autor, quando as maiores multinacionais brasileiras da engenharia naquele período adquiriram construtoras portuguesas, assumindo obras de infraestrutura em países africanos e no mercado luso, prescindindo de empréstimos internacionais (quando muito advindos de bancos públicos dos países-sede), o processo de internacionalização dessas empreiteiras atingiu um novo patamar, mais audacioso do que ocorria até então. 


			Foi a primeira vez na história do país que empresas brasileiras adentraram ao mercado internacional competindo para a construção de obras “de transportes (rodovias, ferrovias, hidrovias, portos, aeroportos, pontes, túneis, além de melhoramentos, reparos e pavimentação), energia (usinas termoelétricas, hidrelétricas, termonucleares, linhas de transmissão, estações de transmissão e distribuição), saneamento, telecomunicações e outras obras de monta, o que muitas vezes abrange outros ramos da engenharia, como edificações de maior complexidade e empreendimentos de montagem industrial (e), marginalmente empresas de projetos de engenharia e construção leve”.


			Além disso, ao objetivar as categorias inerentes a tal setor produtivo no conjunto das circunstâncias que compõem a sua particularidade e seu impacto na dinâmica histórica do período, sua análise suscita no leitor reflexões sobre as características do desenvolvimento do capitalismo no Brasil à luz dos teóricos que sobre isso se debruçam.


			Em debate com a historiografia, sua premissa básica é a de que a transnacionalização das empreiteiras, em particular as brasileiras, se deve, majoritariamente, ao “caráter dinâmico e a intensidade de acumulação de capitais a partir do período do ‘milagre’”. Ao colocar a posição relativa do movimento de internacionalização desse setor produtivo na órbita da dinâmica governamental do período ditatorial e da correlação de forças capitalistas internacionais, escrutinando os fatores constitutivos inerentes a tal produção, o autor contrapõe-se, conforme ele mesmo indica, às análises que explicam esse movimento a partir da fragilidade da economia brasileira e ao caráter estreito do mercado interno. 


			Nesse sentido, sem menosprezar as características atávicas do desenvolvimento do capitalismo no Brasil, ou seja, o caráter monopolista do padrão de acumulação vigente no Brasil que, na lógica da dependência e da subordinação, pressupõe a extração de lucros baseada na superexploração da força de trabalho e na estreiteza do mercado doméstico, sua analítica incorpora o conceito capital-imperialista, desenvolvido por Virgínia Fontes (2009), aspecto que “caracteriza o padrão de acumulação mais rebuscado do capitalismo brasileiro que começa a despontar a partir do pós-segunda guerra mundial”. 


			Insere-se esta obra na perspectiva dos estudos de história econômico-social, tradição dos autores da quarta geração dos Annales, que retomam as bases analíticas marxistas, enfatizando a compreensão do processo histórico de produção das condições de existência das sociedades humanas pela análise de fenômenos como da produção, circulação, condições de mercado, etc., sem desvencilhar dessa dimensão econômica seu caráter social, apreendendo a dinâmica das classes sociais, a concentração de renda, distribuição da riqueza, além de todos os pressupostos presentes na crítica da economia política. 


			Na particularidade, o autor destaca a abordagem gramsciana sobre “aparelhos privados de perfil classista no âmbito da sociedade civil” como aporte teórico que lhe permitiu analisar a posição relativa que os “grupos econômicos responsáveis pela realização de empreendimentos de infraestrutura” adquiriram durante o período da ditadura empresarial-militar (1964 até 1988), disputando, internamente, com os tradicionais segmentos dominantes atrelados à lógica da subordinação e dependência, espaços no poder político e, externamente, adquirindo voo no espaço internacional até atingirem um patamar capaz de concorrer com o capitalismo central. Mas um fortalecimento que se dá ainda preso à dinâmica da subordinação e dependência.


			Passo a passo, o leitor adentra ao conhecimento sobre esse processo de internacionalização das empresas brasileiras, apreendendo todos os aspectos dessa concretude social, como tais iniciativas se coadunam com as políticas desenvolvidas pelas ditaduras, no particular a brasileira, de promoverem o desenvolvimento a partir da indução do Estado, promovendo a renovação de seus parques produtivos, mas de forma conversadora, porque nos limites das necessidades do capital internacional. 


			Daí que a leitura de seu texto enseja reflexões sobre a emergência de tal inserção das empresas brasileiras, que, embora na particularidade das grandes empreiteiras, configuram um novo padrão de configuração da via colonial, tradicionalmente caracterizado pela hipertrofia de sua industrialização, desenvolvida de forma hipertardia e, até os anos de 1970, incompleta pela ausência da ruptura com o empresariado oligárquico exportador. Um novo patamar no padrão de desenvolvimento da produção capitalista no Brasil que se integrou ao que o autor denomina de “nacionalista continental”, dado que seus protagonistas defendiam que “as obras na América Latina fossem feitas por empresas do continente, notadamente as brasileiras”, o que demandou que “as associações patronais dos empreiteiros de obras públicas se mobilizassem e se posicionassem diante do fenômeno da internacionalização das atividades das firmas de engenharia, reivindicando, junto ao aparelho de Estado, políticas públicas favoráveis ao impulso das empresas”, assim como promover eventos que, publicizados pela grande mídia, ensejaram debates sobre a visibilidade das empresas brasileiras no cenário internacional.


			Embora de forma secundária ao cerne das forças que impulsionam do capitalismo, essas empreiteiras conseguem adentrar ao restrito espaço da política hegemonicamente dominado por segmentos produtivos que nascem à sombra das oligarquias exportadoras. Assim, a partir da década de 1970, após muitas insistências levadas a cabo nos anos anteriores, pode-se dizer, desde os idos de 1950, que “o tom protecionista do pleito foi atendido e a resguarda que se fez do mercado doméstico para as empresas de engenharia nacionais foi fundamental para o fortalecimento desses grupos econômicos, de forma que atingissem capacidade para atuarem no exterior e competirem no mercado internacional de obras de infraestrutura”. Disputa interna capitaneada por engenheiros, profissionais liberais com capacidade técnica e tino empresarial, e que foi capaz de perceber como ocupar espaços na ordem capitalista internacional, a partir do acúmulo de forças inerentes à competência técnica e experiência internacional. Ou seja, é dos poucos autores cujas abstrações razoáveis e ponderações analíticas vêm acompanhadas da necessária comprovação dos agentes, dos sujeitos sociais que as engendram.


			Mas a dinâmica inerente a essa confluência de esforços começou a levantar voo, fortalecer-se como um Ícaro em sua trajetória, e isso necessitava ser controlado, mantido nos limites da subordinação às forças hegemônicas da ordem capitalista internacional. 


			As inúmeras queixas desse segmento empresarial articulado em torno da pauta da internacionalização, para além da precípua função exportadora, explicitam, com dados da concretude social, o que os teóricos denominam de obstáculos à superação do estágio tardio no caminho da superação da objetivação da via colonial do capitalismo. 


			A cada passo da leitura, tais obstaculizações ficam claras, conforme o texto nos conta sobre o processo gradual de fortalecimento desse conglomerado empresarial no bloco de poder, de forma cada vez “mais rebuscada com a indicação e definição de pautas e projetos completos de pacotes para o apoio à sua internacionalização”.


			Tais obstaculizações se fortalecem já no período da distensão, quando as empreiteiras, ainda com apoio e participação direta do Estado, “passaram a ousar tocarem obras de maior porte e se inserirem em mercados altamente disputados” dominados, majoritariamente, por empresas norte-americanas. O enfrentamento à concorrência com essas poderosas e atávicas empresas, há muito dominantes no cenário mundial e, em particular aqui na América Latina, tornou-se quase impossível – mesmo que mantidas na “condição periférica que as caracteriza histórica e estruturalmente” –, à medida que essas empresas, conforme avança o período pós-ditatorial, perdem os apoios estatais. Ou seja, “quando a assimetria era muito elevada entre capacidades dos grupos econômicos e Estados envolvidos, a dinâmica do movimento se expressava mais na forma de um enquadramento do que exatamente de uma disputa com desenho mais horizontal”. Mas à medida que o ciclo do propalado “milagre econômico” se esgota, subsumido a mais uma crise do capital internacional e ao acirramento de suas investidas neoimperialistas, concomitante à inflação que se instaura impactando diretamente os trabalhadores, além dos segmentos médios da população, o poderio do bonapartismo declina, descartado também por aqueles que os haviam sustentado no poder, dado que já cumprira sua função. Novamente, a fragilidade da burguesia se manifesta e o autor do presente livro não foge à reflexão sobre tais evidências, embora, conforme ele mesmo alerta, trata-se de momentos que “fogem ao recorte cronológico estabelecido na obra”. É nesse sentido que ele associa a pressão internacional e o retorno das velhas disputas internas pela hegemonia no bloco de poder às “desmontagens das maiores empresas de engenharia do país, bem como cadeias produtivas relacionadas à indústria de construção e mesmo de políticas públicas na área de óleo e gás e de infraestrutura por conta da forma como a operação Lava Jato usou para “combater a corrupção” nas relações entre as empreiteiras e as companhias estatais e o governo brasileiro”.













			INTRODUÇÃO


		     


			No livro lançado no final do ano de 2020, de autoria da jornalista Malu Gaspar, acerca da trajetória da Odebrecht, consta uma passagem na qual é descrito um diálogo em que os advogados da empreiteira questionam os procuradores da força-tarefa do Ministério Público Federal em Curitiba acerca da necessidade de provimento de informações sobre pagamentos de propinas no exterior no acordo de leniência da empresa com o sistema de justiça:


			[Advogado da Odebrecht:] Por que vocês precisam disso? Não é atribuição de vocês. Vocês não podem processar o presidente de Angola, por exemplo.


			[Marcelo Miller, integrante do MPF:] “Não podemos, mas podemos enviar os dados por colaboração. Corrupção transnacional é crime no Brasil, e nós temos deveres ante à OCDE”1 [grifo nosso]


			O trecho reforça a tese do suporte internacional da operação Lava Jato e de como havia uma cobertura e acompanhamento no exterior das investigações e seus desdobramentos, sendo mencionada nesse episódio a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que desenvolve, elabora e prescreve práticas empresariais anticorrupção em nível global2. O diálogo aponta como organizações internacionais se envolveram em um processo que redundou na fragilização de grupos econômicos estatais e privados brasileiros, o que coincidia com interesses empresariais específicos, sobretudo de origem estrangeira. Dessa forma, esse e outros elementos denunciados de envolvimento de interesses forâneos nos rumos da operação que geraria danos gravíssimos à Petrobras e empresas brasileiras de engenharia denotam a relação entre disputas interempresariais e a agenda anticorrupção em nível internacional.


			O presente livro versa sobre o processo de atuação das empreiteiras brasileiras no exterior durante a ditadura empresarial-militar brasileira (1964-1988). Interessa-nos saber aqui como se deu a internacionalização das empresas brasileiras de engenharia nesse período, verificando características, padrões e tendências, além de conhecer a organização empresarial em defesa de políticas favoráveis à ação das empresas e quais foram as ações estatais em apoio às construtoras que atuavam fora do país no período.


			Usamos aqui, de maneira indiscriminada, os termos internacionalização e transnacionalização, ambos se referindo à atuação de grupos empresariais nativos fora do território brasileiro. Entendemos a justa ponderação de Galeno Tinoco Ferraz Filho3 de conferir preferência à segunda categoria de modo a evitar a confusão com o processo justamente oposto, qual seja, o de atuação no território brasileiro por parte de grupos estrangeiros, o que caracteriza a internacionalização da economia brasileira. No entanto, entendemos que, apontando que não estamos operando o termo nesse sentido, podemos utilizá-lo como sinônimo de transnacionalização.


			O presente trabalho se dedica ao estudo específico das empresas do setor da indústria da construção pesada. Assim, nos circunscrevemos aos grupos econômicos responsáveis pela realização de empreendimentos de infraestrutura, como obras de transportes (rodovias, ferrovias, hidrovias, portos, aeroportos, pontes, túneis, além de melhoramentos, reparos e pavimentação), energia (usinas termoelétricas, hidrelétricas, termonucleares, linhas de transmissão, estações de transmissão e distribuição), saneamento, telecomunicações e outras obras de monta, o que muitas vezes abrange outros ramos da engenharia, como edificações de maior complexidade e empreendimentos de montagem industrial. Marginalmente mencionamos e trabalhamos com empresas de projetos de engenharia e construção leve4.


			Por fim, trabalhamos com o período da ditadura empresarial-militar, estabelecida com o golpe de abril de 1964 e finda com o advento da nova Constituição Federal expedida no final do ano de 1988, que inaugurou um novo regime político e momento histórico da República brasileira5. Apesar de o recorte remontar à derrubada do governo Goulart, em 1964, as primeiras obras das empreiteiras realizadas no exterior só começaram a ser realizadas no final da década de 1960. No entanto, conforme veremos, algumas políticas estatais e reformulações do aparelho de Estado que ajudaram significativamente a viabilizar o processo de transnacionalização das empreiteiras ocorreram já nos primeiros anos do regime ditatorial, de modo que balizamos cronologicamente o trabalho com os marcos da ditadura, dado também que buscamos problematizar a interface entre esse regime político e o avanço internacional das construtoras brasileiras. O fecho em 1988 é uma data positiva de corte também por conta especificamente do nosso objeto. Nesse ano, as maiores multinacionais brasileiras da engenharia naquele período – as empreiteiras Odebrecht e Andrade Gutierrez – adquiriram respectivamente as construtoras portuguesas Bento Pedroso Construções e Zagope Engenharia, que possuíam experiência e portfólios diversificados de obras de infraestrutura em países africanos e no mercado luso, levando o processo de internacionalização das construtoras brasileiras para um novo patamar, mais audacioso do que ocorria até então.


			Foram vários os colegas que apropriadamente sugeriram ampliar o recorte cronológico para além da ditadura, abrangendo o processo de internacionalização das empreiteiras brasileiras até a operação Lava Jato ou os dias atuais. No entanto, acabamos optando por encerrarmos a pesquisa na década de 1980 por três razões principais. Em primeiro lugar, seria uma tarefa hercúlea e inviável de ser realizada com o tempo que dispúnhamos, tendo em vista que são mais de quarenta anos de processo histórico com casos extremamente ricos e complexos que não poderiam ser analisados qualitativamente6. Em segundo lugar, o presentismo que predomina nos estudos sobre esse fenômeno faz com que a atuação no exterior das empreiteiras no período da ditadura seja algo menos estudado e conhecido do que o que ocorreu em período mais recente, em especial ao longo do governo Lula, o que, a nosso ver, ajuda a justificar a presente pesquisa e seu recorte. Por fim, quisemos problematizar a forma como a ditadura se relacionou com esse processo de internacionalização, tendo em vista que entendemos que há especificidades nesse período, com a inauguração de formas de apoio estatal à atuação das construtoras no exterior que guardam distinções com o que ocorreu nas décadas posteriores ao fim do regime. Marginalmente, mencionaremos obras e situações ocorridas no período da Nova República.


			Este livro possui uma história. Ele é continuação e desenvolvimento da nossa pesquisa de doutorado, concluída no ano de 2012 no Programa de Pós-Graduação de História da Universidade Federal Fluminense (UFF), sob a brilhante orientação de Virginia Fontes. Originalmente, tínhamos como objetivo abranger na tese o fenômeno da transnacionalização das empreiteiras no período da ditadura. No entanto, verificamos ao longo da pesquisa e redação do trabalho como a tarefa parecia um tanto quanto impraticável. Assim, a tese versou sobre a atuação das construtoras durante a ditadura, enfatizando suas ações no mercado doméstico e junto ao aparelho de Estado, problematizando como essas empresas e suas organizações ajudaram a pautar o Estado e as políticas públicas no período. Deixamos a abordagem da internacionalização das empreiteiras brasileiras durante a ditadura para uma pesquisa posterior à tese, em um ciclo que é concluído com a redação deste livro. De forma semelhante à tese, com este trabalho buscamos entender o processo de internacionalização das empreiteiras brasileiras durante a ditadura e tentamos apreender como esses grupos econômicos ajudaram a definir a agenda internacional do país e a política em favor das exportações, em especial a de serviços de engenharia. Assim, o presente volume consta em certa medida como um derradeiro capítulo de nossa tese de doutorado, com a ponderação de que foi concluído quase dez anos depois que escrevemos aquele trabalho.


			Uma anotação explicativa importante acerca desta obra é que tentamos fazer com que ela não repetisse trabalhos anteriores nossos ou então outras pesquisas e estudos próximos. Evitamos mesmo o uso de citações que usamos em outras ocasiões ou visitarmos discussões que já foram devidamente mapeadas e encaminhadas em trabalhos de outros autores. Buscamos com este livro valorizarmos o que é novo, inédito e pouco estudado, tentando trazermos, na medida do possível, dados mais originais e pouco trabalhados em outras pesquisas, ou ao menos que foram pouco analisados. Assim, o leitor pode perceber a ausência de discussões mais amplas sobre a política externa da ditadura, a política econômica do regime, os debates sobre subimperialismo, ou explicações sobre as empreiteiras e sua história, o que já desenvolvemos em outros trabalhos ou que contêm destacada produção a respeito. Como esses tópicos não são o objeto nuclear de nosso estudo e verificamos boas investigações sobre eles, substituímos digressões mais longas sobre esses temas por indicação de autores e textos que tratam dessas questões.


			Nossos pressupostos teórico-metodológicos se baseiam nas reflexões do autor marxista Antonio Gramsci, que desenvolveu a concepção ampliada de Estado, valorizando a organização e ação dos aparelhos privados de perfil classista no âmbito da sociedade civil7. Assim, no caso da nossa pesquisa, problematizamos a atuação dos empresários da engenharia e sua associação em organismos patronais que elaboram propostas e projetos, pressionando e buscando pautar as políticas públicas, o que teve significativo êxito durante a ditadura, particularmente no que tange às ações de suporte à internacionalização das empreiteiras, conforme vamos verificar ao longo do livro8.


			Este trabalho se filia também ao ramo específico da História Econômico-Social, área hoje periférica dentro do conhecimento histórico. Dessa forma, nos inserimos na tradição de estudos que buscam compreender o processo histórico de produção das condições de existência das sociedades humanas, analisando fenômenos como a produção, a circulação, as condições de mercado, sem desvencilhar a dimensão econômica do caráter social desse processo, apreendendo a dinâmica das classes sociais, a concentração de renda, distribuição da riqueza, além de todos os pressupostos presentes na crítica da economia política. Principalmente no primeiro capítulo, no qual analisamos quantitativamente a internacionalização das construtoras brasileiras, buscamos verificar padrões, tendências, características desse processo histórico, tentando entender o sentido e as marcas desse movimento9.


			Existe um farto debate teórico e conceitual que se relaciona com o fenômeno da internacionalização das empresas brasileiras vigente desde o período da ditadura. De certa forma, um pioneiro, ao enxergar modificações no processo de acumulação de capital no Brasil, foi Ruy Mauro Marini, que, no exílio, verificou, na segunda metade da década de 1960, o que ele definiu como o subimperialismo, que é a forma específica como a economia dependente opera quando alcança o momento da acumulação monopolista e financeira10. A sua reflexão é profundamente fértil e original. No entanto, o autor da teoria marxista da dependência associou o processo de expansão internacional das empresas brasileiras e até da política externa do país ao processo de superexploração da força de trabalho e estreiteza do mercado doméstico em razão da sub-remuneração dos trabalhadores na economia brasileira. Não aprofundaremos aqui o debate, mas sinalizamos que não concordamos com sua tese por conta da explicação procedida acerca da expansão internacional das empresas brasileiras e das exportações de mercadorias industrializadas produzidas no país em função de uma limitação do mercado interno. Conforme veremos, tal hipótese inclusive não se sustenta empiricamente, quando nos debruçamos especificamente sobre o fenômeno da transnacionalização das empreiteiras brasileiras. De qualquer forma, ao longo da década de 1970, Marini aperfeiçoaria a sua tese com textos bem interessantes na sua contribuição teórica e capacidade de leitura acerca da realidade brasileira naquele período11. Alguns autores partiram das suas considerações para problematizar o expansionismo brasileiro no período, com destaque para os textos de Paulo Schilling12.


			À luz da expansão internacional dos capitais brasileiras em marcha nas primeiras décadas do século XXI, a obra e formulações de Ruy Mauro Marini foram retomadas e atualizadas. Um esforço bem interessante e refinado foi procedido por Jaime Osorio e Mathias Luce13. Esses autores retomaram o conceito do subimperialismo, entendendo-o como um padrão de acumulação típico da economia dependente na etapa de monopólios e do capital financeiro. A proposta parece profícua, apesar de se manter fiel às formulações de Marini sobre a superexploração da força de trabalho e estreiteza do mercado doméstico brasileiro.


			Outras análises e contribuições vieram em torno dessa questão. Vários autores retomaram a noção de subimperialismo, usando o conceito com diferentes sentidos, e outros avançaram com outras categorias. Assim, a leitura que nos parece mais original foi a realizada por Virginia Fontes. Após a redação de alguns textos de intervenção nos quais ela apontava para o advento de um imperialismo brasileiro14, a autora sofisticou a sua reflexão e trouxe um conceito novo para caracterizar o padrão de acumulação mais rebuscado do capitalismo brasileiro dos últimos tempos, cunhando a noção de capital-imperialismo, que seria a forma específica do capitalismo em nível internacional no Pós-Segunda Guerra Mundial e que caracterizaria o caráter monopolista do padrão de acumulação vigente no Brasil15. A reflexão é altamente provocativa e gerou intenso debate. Assim, vários trabalhos se inspiraram nessa linha e realizaram análises a partir das considerações teórico-conceituais feitas por Virginia Fontes16. Houve ainda as críticas e polêmicas em torno do trabalho, o que rendeu significativa controvérsia, com discussões sobre as feições do capitalismo brasileiro naquele período17.


			Da nossa parte, respeitamos as contribuições dos autores supracitados, mas seguimos em outras direções para tentarmos dar conta do processo de internacionalização das construtoras brasileiras no período da ditadura. Entendemos que esse fenômeno é representativo de um novo patamar de acumulação que passou a vigorar na economia brasileira durante esse período18. Com base nos incentivos e proteção seletiva das políticas estatais, houve, naquele momento, a emergência de um capital de novo porte em ramos específicos da economia nacional. Dessa forma, com a reserva de mercado imposta pela ditadura ao setor de obras públicas, os incentivos na forma de isenções fiscais, financiamentos facilitados, além, é claro, das amplas encomendas de projetos de infraestrutura, o setor da indústria da construção pesada formou grupos de perfil monopolista, verdadeiros conglomerados econômicos com ampla atuação sobre a economia do país, além de possuir capacidade para atuar no exterior, dado o seu porte de capital, experiência técnica e suporte estatal conferido para se internacionalizar. Assim, a nosso ver, não é uma fragilidade da economia brasileira – o caráter estreito do seu mercado interno –, que explica a ida para fora das construtoras brasileiras, mas sim o caráter dinâmico e a intensidade de acumulação de capitais a partir do período do “milagre” que explica a transnacionalização das maiores empreiteiras brasileiras. Conforme veremos no primeiro capítulo, esse foi um fenômeno típico das grandes construtoras, que possuíam amplas encomendas no mercado interno brasileiro naquele período e que, mesmo assim, avançaram no mercado internacional com significativo vigor19.


			Como expressão do advento do capital monopolista na economia brasileira e, mais especificamente, no segmento da indústria da construção pesada, estamos compreendendo o processo de atuação de uma construtora no exterior, realizando uma obra, como uma forma específica de exportação de capital. De acordo com o discurso oficial e certa terminologia econômica, a realização de obras em outros países é caracterizada como “exportação de serviços de engenharia”. Marilena Chaves chama a atenção de que a realização de um empreendimento de engenharia em outro país difere da exportação de mercadoria, dado que há transferência física do sistema produtivo para outro território20. Dessa forma, há exploração de força de trabalho em outro país, em combinação com ferramentas, máquinas e equipamentos, gerando valor e mais-valia. Sendo assim, entendemos que a realização desses empreendimentos de engenharia caracterizam processos de exportação de capital, o que foi analisado pelos autores clássicos do imperialismo como cerne daquele fenômeno ocorrido no final do século XIX e início do XX21.


			O tema da internacionalização das empreiteiras brasileiras foi visitado por um conjunto razoável de autores, dos mais distintos campos do conhecimento. Assim, o principal estudo sobre o assunto no período específico da ditadura é a dissertação de mestrado em Economia de Galeno Tinoco Ferraz Filho22. Apesar da sua grande qualidade, o trabalho final não foi publicado na forma de livro. No seu relatório, Ferraz Filho analisa o movimento em seu sentido econômico, traz dados bastante interessantes, além de fornecer um esforço bastante produtivo de entrevistas e investigação junto às empresas. Além dele, Sonia Grandi analisou a questão enfatizando sobre a mobilidade da força de trabalho23. Marilena Chaves é outra economista que se debruça sobre o problema, analisando o papel da indústria da construção na economia brasileira e o processo de internacionalização das empresas do setor24. Também entre os economistas, Reinaldo Gonçalves possui artigos que analisam a questão, tanto na década de 1980 como na segunda década do século XXI25. Por fim, Antonio Siqueira escreveu um artigo no qual analisa o processo de exportação de serviços, fazendo uma análise macroeconômica do fenômeno na década de 1970 e abordando a questão do marketing internacional das empresas26.


			Além das pesquisas desses autores do campo da Economia, na área da Ciência Política, Regina Camargos tratou da ação política das empreiteiras de obras públicas, problematizando a sua relação com o Estado27. Nesse terreno, Mariana Sabença abordou a relação desse segmento específico do empresariado com os governos petistas no plano federal28. Ricardo Alaggio Ribeiro é outro cientista político que se debruçou sobre a indústria da construção, tratando do papel das forças armadas na realização de obras de infraestrutura29.


			No campo da Administração, há um grupo organizado de investigadores inserido na Coppead-UFRJ (Instituto de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração da Universidade Federal do Rio de Janeiro) que analisou a internacionalização de empresas e buscou entender as características do fenômeno, fazendo um diálogo com a literatura teórica que analisa o fenômeno30. Atuando mais no nível microeconômico, temos também os trabalhos de Armando Dalla Costa e seus orientandos, que acompanham o processo de atuação internacional de empresas como Embraer, Vale do Rio Doce, Petrobras, Gerdau, além de outros grupos econômicos31. Dentro do campo da especialidade sobre internacionalização de empresas brasileiras, o maior centro de estudos sobre o assunto no país é a Fundação Dom Cabral. Sediada em Belo Horizonte, a organização elabora rankings anuais das principais multinacionais brasileiras, além de produzir livros e coletâneas32. O Ipea também possui especialistas e investigações que se dedicam ao assunto e já organizou publicações que tratam do tema33. Além desses centros, em programas de pós-graduação distintos, alguns estudos de casos específicos também são comuns, como as pesquisas desenvolvidas sobre a trajetória da Odebrecht34.


			No campo das Relações Internacionais e Economia Política Internacional, multiplicaram, nos últimos dez anos, os estudos sobre o assunto, havendo pesquisas que enfatizam a relação entre a transnacionalização das empreiteiras brasileiras e sua interface com a política externa do país. O volume de estudos nesse terreno é realmente impressionante, o que se deu no compasso do próprio processo de consolidação e expansão dessa área de estudos na universidade brasileira, geralmente mais dedicado aos fenômenos imediatos e recentes, sem cobrir períodos históricos anteriores35.


			A presente pesquisa buscou utilizar um leque variado de fontes primárias. Demos ênfase às fontes de origem empresarial. Assim, boletins de empresas e publicações das organizações e associações das empreiteiras foram procuradas no processo de pesquisa, de modo a se verificar como os empresários viam o fenômeno da internacionalização das empreiteiras e quais eram as suas demandas e impressões acerca da política estatal aplicada em favor desse processo. O corpus documental principal é constituído pelas edições da revista O Empreiteiro, periódico mensal de perfil “técnico” que acompanhava as atividades do setor e trazia muitas informações e opiniões acerca da transnacionalização das empreiteiras brasileiras. Outros organismos de imprensa também foram consultados, sejam os representantes da grande empresa jornalística, como O Globo, Folha de S. Paulo, Estado de S. Paulo, etc., sejam as edições dos hebdomadários de negócios e economia, como Gazeta Mercantil, revista Exame, dentre outras publicações semelhantes. Foram usadas também memórias de empresários e dirigentes dessas companhias, além de depoimentos de agentes estatais envolvidos com o setor. Documentos oficiais, legislação, fontes produzidas por empresas estatais também foram utilizadas na pesquisa. A ideia era variar as fontes, de modo a dispor de uma perspectiva complexa, contraditória e multifacetada da realidade e dos fenômenos tratados, buscando se afastar das leituras e olhares unilaterais e parciais acerca desse processo.


			Lidamos com uma grande dificuldade para estabelecermos a quantidade exata dos contratos estabelecidos pelas empreiteiras brasileiras no exterior, seu valor, ano de assinatura do documento, bem como outras características. Essas informações foram montadas a partir de diferentes fontes consultadas e, mesmo assim, não é possível garantir a sua segurança e integralização. Esse não foi um problema encontrado exclusivamente por nós, mas mesmo organismos oficiais lidaram com adversidades nesse tipo de busca. Assim, o Diagnóstico Nacional da Indústria da Construção – uma das fontes do nosso trabalho – é resultado de convênio de colaboração técnica estabelecido entre o Ministério de Indústria e Comércio (MIC) com as entidades patronais do setor – Câmara Brasileira da Indústria da Construção (Cbic), Sindicato Nacional da Construção Pesada (Sinicon) e Associação Brasileira de Engenharia Industrial (Abemi) – por meio da Comissão Nacional da Indústria da Construção Civil (CNICC), mecanismo de aproximação e ação conjunta empresarial-governamental instituído na ditadura. No volume específico dedicado à exportação de serviços de engenharia, os autores do relatório assim ressalvam logo no seu início:


			As estatísticas sobre esta atividade são bastante divergentes, inexistindo, inclusive, qualquer fonte oficial que sistematize os dados a respeito do número e valor dos contratos assinados por firmas brasileiras para execução de obras e serviços de engenharia no exterior.36


			Dessa forma, mesmo especialistas que atuaram com o apoio de órgãos oficiais do governo e das associações empresariais não conseguiram identificar os dados com segurança, de modo que não dispomos também de total certeza de que as informações com as quais trabalhamos são de todo exatas ou completas. Para efeito de ilustração, encontramos em um relatório da empreiteira paulista Constran o registro de uma obra de saneamento realizada pela companhia na Costa Rica entre 1985 e 1989 que não encontramos em outras fontes, como a revista O Empreiteiro e outras publicações e estudos que acompanham o setor37.


			A presente obra foi dividida em três capítulos. No primeiro deles tratamos do processo de internacionalização das empreiteiras brasileiras durante a ditadura, enfatizando aspectos mais globais e tendenciais do processo. Assim, trazemos um levantamento dos contratos firmados pelas empresas no exterior e fazemos um tratamento quantitativo, produzindo gráficos, tabelas e buscando interpretar e analisar aspectos como distribuição geográfica da presença das construtoras brasileiras no exterior, grau de concentração do fenômeno entre as empresas, preponderância de tipos específicos de obras e ramos de atividade, inserção das construtoras nacionais no mercado global de infraestrutura, aspectos como a força de trabalho utilizada nesses empreendimentos e o efeito-arrasto desses projetos, com a multiplicação das encomendas junto à indústria nacional para a realização desses serviços no exterior, o que acionou cadeias produtivas na economia brasileira e também fora do país.


			No segundo capítulo do presente trabalho, tratamos das demandas empresariais e políticas estatais de incentivo praticadas pela ditadura em prol da internacionalização das construtoras brasileiras. Em uma primeira parte desse capítulo, analisamos as organizações do empresariado que estudavam e desenvolviam queixas e demandas de políticas favoráveis ao impulso do movimento. São verificadas as exposições públicas desses agentes, publicações sobre o assunto, eventos realizados que debatiam a questão e a atuação dos agentes privados junto às agências governamentais voltadas para a aplicação de políticas favoráveis ao desenvolvimento do processo. Na segunda parte desse capítulo, tratamos da ação estatal em relação à transnacionalização das empreiteiras brasileiras, verificando forte apoio proporcionado a esse processo, o que se expressava em linhas de crédito subsidiado, seguro estatal para obras no exterior, apoio de empresas estatais como a Interbrás, além da defesa e proteção aplicada pelo Itamaraty, com seu corpo diplomático, e muitas vezes também por representantes diretos do aparelho de Estado em suas altas esferas, como ministros e ditadores.


			No terceiro capítulo, analisamos o mesmo fenômeno, porém em uma perspectiva qualitativa, problematizando alguns casos particulares de empresas que se internacionalizaram no período, além de obras específicas que trazem elementos e características interessantes e emblemáticas de questões mais profundas e limites do processo de transnacionalização das empreiteiras brasileiras e da própria economia e ação internacional do país. Dessa forma, abordamos, a princípio, a experiência da construtora Rabello na Argélia. A seguir, tratamos da internacionalização da Mendes Júnior e sua atuação no Iraque e em outros mercados. Problematizamos o caso específico da atuação da Camargo Corrêa e da Cetenco na obra da hidrelétrica de Guri, na Venezuela. Verificamos como se deram as ações internacionais da Andrade Gutierrez, com ênfase em suas obras, sobretudo rodoviárias, realizadas na África e na América do Sul. Por fim, tratamos do caso da empreiteira Odebrecht, problematizando em específico a sua atuação no mercado angolano e na América do Sul.


			Na conclusão do trabalho, desenvolvemos a nossa hipótese de que a transnacionalização das construtoras brasileiras pode ser objeto de analogia com o mito grego de Ícaro. A metáfora com a lenda clássica tenta dar conta de um aspecto que consideramos recorrente no processo de atuação internacional das empreiteiras brasileiras e que parece se repetir em diversos episódios trabalhados no presente livro, além de se fazer verificar em momentos mais recentes, como na operação Lava Jato.


			A realização da presente pesquisa não foi uma tarefa solitária. Pelo contrário, diversas pessoas participaram desse processo, o que, no entanto, não as compromete em relação às falhas e responsabilidade sobre o resultado final e suas conclusões. De qualquer forma, a pesquisa que deu origem a esse livro é fruto do esforço de pessoas diversas que se dedicaram ao levantamento de dados e estabeleceram diálogo conosco sobre o tema, auxiliando o desenvolvimento das ideias e conclusões aqui estabelecidas. Assim, devo agradecer à Faperj e ao CNPq pelo financiamento da pesquisa e à UFRRJ pelo apoio, ao proporcionar a licença que permitiu o aprofundamento da pesquisa no segundo semestre de 2020 e primeiro de 2021, que infelizmente coincidiu com o período da pandemia do coronavírus. Em particular, agradeço aos colegas e amigos do Departamento de História e do Programa de Pós-Graduação em História da universidade. Diversos discentes atuaram como bolsistas nos últimos anos, ajudando-nos com levantamentos, fichamentos, leituras e debates sobre o assunto da pesquisa. Assim, é necessário lembrar do trabalho de Camila dos Santos, Nicole Berti, Daniel Pereira, Raphael Castelo, Julia Moulin, Beatriz Ascensão, Pedro Paulo Cordeiro Chaves, Ana Clara Teixedo, Maicon dos Santos e Alexandre Lourenço de Oliveira. Agradeço aos colegas da PUC-SP, com quem dialoguei no período recente, principalmente minha gentil e generosa supervisora, a professora Vera Lúcia Vieira, e também Maria Aparecida Rago, Juliana Monteiro, Magno Braga, dentre tantos outros, bem como os colegas do IIEP. Devo agradecer também aos interlocutores dos grupos nos quais eu participo, como o Laboratório de Economia e História da UFRRJ (Lehi), Núcleo de Estudos sobre Poder, Capitalismo e Lutas Sociais da UFRRJ (Necap) e do Grupo de Trabalho Empresariado e Ditadura no Brasil (GTEDB). Agradeço aos colegas Leonardo Novo e Josianne Cesaroli, da Unicamp, pelas dicas sobre a atuação de Oscar Niemeyer em seus projetos na Argélia. Somos gratos também a João Viégas, que gentilmente nos forneceu o material usado em sua pesquisa de mestrado, muito importante para nossas investigações. Merece registro a ajuda de Álvaro Vicente Costa, que nos ajudou com fornecimento de material precioso. Registro minha enorme gratidão com o amigo e colega João Márcio Mendes Pereira, que transformou o convite de redigir a quarta capa do livro em uma leitura crítica, inteligente, rigorosa e altamente sugestiva em termos de comentários e considerações. Suas anotações ajudaram a minimizar certos equívocos e exageros da obra. Destaco também que sou grato ao parceiro e amigo Rafael Vaz da Motta Brandão, que – de forma similar ao João e com a competência que lhe é característica – tornou o pedido para escrever a orelha da obra em uma leitura atenta e sofisticada do livro, tecendo indicações muito valiosas que ajudaram a reduzir deslizes e enganos do trabalho. Devo apontar minha gratidão a Nathan Morais, que também leu em primeira mão o livro e, além das sinalizações pertinentes, forneceu documento por ele encontrado em sua pesquisa que foi incorporada à versão final desta obra. Agradeço aos funcionários e colegas das instituições nas quais eu realizei a pesquisa, pela sua colaboração e prestatividade para o trabalho de pesquisa. Sou grato também a todos meus orientandos e alunos que me acompanharam nos últimos anos, dado que o diálogo com eles ajudou muito a desenvolver as reflexões e análises presentes neste livro. Não posso deixar de mencionar minha companheira, Flora Daemon, que compreendeu as ausências e respondeu com carinho e cuidado às faltas e à imersão que caracterizou o processo de pesquisa e redação do presente livro. Além disso, Flora fez uma leitura muito cuidadosa e generosa sobre a primeira versão do trabalho, tecendo anotações que ajudaram a melhorar consideravelmente o texto. Por fim, seria injusto não mencionar e demonstrar minha felicidade pelo amor expresso pelas minhas filhas, Cecília e Letícia, o que de mais importante eu tenho nesse mundo. O afeto de ambas, o sorriso e sua alegria permanente me permitiram e permitem continuar seguindo adiante. A tolerância das duas com a minha obstinação na pesquisa e o trabalho foi decisivo para que conseguíssemos realizar a presente obra.
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